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 Portaria n.º 902/2007

de 13 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bena-
vente:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por períodos 
iguais, à EDALB — Actividades Agrícolas, S. A., com o 
número de identificação fiscal 507267624, com sede na 
Quinta de Alpompé, Vale Figueira, 2000 São Vicente do 
Paul, a zona de caça turística da Herdade de Porto Seixo 
(processo n.º 4669 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
e município de Benavente, com a área de 596 ha.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 1 de Agosto 
de 2007. 

  

a área total de 4062 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 31 de Julho 
de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 283/2007
de 13 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 de Dezembro, estabe-
lece o regime de utilização de aeronaves civis de voo livre 
e de ultraleves e os requisitos para a obtenção da licença 
de pilotagem das aeronaves ultraleves.

Nos termos do referido diploma, a pilotagem de aero-
naves ultraleves exige a qualificação específica para o tipo 
e classe de aeronaves a pilotar, averbada à competente 
licença. No mencionado diploma não se estipulou, no 
entanto, a possibilidade de se atribuírem licenças restritas 
a voos locais em áreas confinantes a aeródromos e pistas 
de ultraleves devidamente licenciadas, o que é justificável 
face aos objectivos de atribuição de licenças de pilotagem 
de ultraleves, que preferencialmente se destinam à prática 
de desportos aeronáuticos.

De facto, a prática revela que aos pilotos de aeronaves 
ultraleves não deve ser exigida a sua qualificação com 
licenças de pilotagem tal como estão actualmente confi-
guradas no regime legal, quando os mesmos pretendem 
apenas uma utilização restrita, em termos geográficos 
destas aeronaves.

Neste sentido, entende -se que deve ser criada uma nova 
espécie de licença de pilotagem de ultraleves, que habilite 
os seus titulares a pilotar aeronaves ultraleves, embora com 
competência restrita a voos locais em áreas confinantes a 
aeródromos e pistas de ultraleves devidamente licenciadas.

Aproveita -se, ainda, a presente alteração para regular a 
circulação de aeronaves ultraleves estrangeiras e comuni-
tárias em território nacional.

Além disso, procurou -se clarificar alguns aspectos cuja 
especificação se veio a tornar necessária com a aplicação 
do Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 de Dezembro, decor-
ridos que são dois anos da sua entrada em vigor.
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Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 de Dezembro

Os artigos 2.º, 11.º, 12.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 25.º, 
27.º, 31.º, 33.º, 34.º, 36.º, 41.º, 42.º, 46.º, 48.º, 49.º e 51.º 
do Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 de Dezembro, passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Definições

1 — Para os efeitos do presente decreto -lei, entende-
-se por:

a) ‘Aeródromo’ a área definida em terra ou água, 
incluindo quaisquer edifícios, instalações e equipa-
mento, destinada a ser usada, no todo ou em parte, para 
a chegada, partida e movimento de aeronaves;

b) ‘Aeronaves de voo livre’ quaisquer aeronaves que 
sejam transportáveis pelo próprio piloto e cujas descola-
gem e aterragem sejam efectuadas recorrendo a energia 
potencial e à acção motora dos membros inferiores 
daquele, sem prejuízo da possibilidade de se poder re-
correr ao auxílio de uma força externa, tractora, como 
o guincho ou reboque;

c) ‘Espaço aéreo controlado’ o espaço aéreo de di-
mensões definidas no qual é providenciado o serviço 
de controlo de tráfego aéreo, de acordo com a classifi-
cação do referido espaço aéreo, abrangendo as classes 
de espaços ATS A, B, C, D e E, conforme definidas e 
previstas, respectivamente, na alínea d) do presente 
artigo e no quadro do anexo do presente diploma, do 
qual faz parte integrante; 

d) ‘Espaço aéreo de classe A’ o espaço aéreo no qual 
são apenas permitidos voos de acordo com as regras de 
voo por instrumentos, para os quais é providenciado o 
serviço de controlo de tráfego aéreo, sendo separados 
entre si;

e) ‘Espaço aéreo de classe G’ o espaço aéreo no qual 
são permitidos voos de acordo com as regras de voo por 
instrumentos, ou de acordo com as regras de voo visual, 
e aos quais é fornecido o serviço de informação de voo, 
quando solicitado;

f) ‘Espaço aéreo não controlado’ o espaço aéreo no 
interior do qual não é providenciado o serviço de con-
trolo de tráfego aéreo, abrangendo as classes de espaços 
ATS F e G, conforme previstas no quadro do anexo do 
presente diploma, do qual faz parte integrante;

g) ‘Pista de ultraleves’ a área definida destinada à 
descolagem e aterragem de aeronaves ultraleves;

h) ‘Tecto das nuvens’ a altura acima da terra ou da 
água à qual se encontra a mais baixa camada de nuvens 
que, abaixo de 6000 m (20 000 pés), cobre mais de 
metade do céu;

i) ‘Ultraleves’ todas as aeronaves motorizadas de asa 
fixa, flexível (inflável ou inflada), rígida ou semi -rígida, 
com as seguintes características:

i) Com o máximo de dois lugares;
ii) VSO não superior a 65 km/hora (35 nós) VAC;

iii) Mmd, excluindo o peso de pára -quedas balístico, 
de 300 kg para aviões terrestres monolugar, 450 kg para 
aviões terrestres bilugar, 330 kg para hidroaviões ou 
aviões anfíbios monolugar, 495 kg para hidroaviões ou 
aviões anfíbios bilugar, desde que, quando funcionem 
ora como hidroaviões ora como aviões terrestres, não 
excedam o limite correspondente de Mdm;

j) ‘Voo diurno’, o voo conduzido entre o início do 
crepúsculo civil matutino e o fim do crepúsculo civil 
vespertino;

l) ‘Voo local’, o voo com início e fim no mesmo 
aeródromo ou pista de ultraleves, sem escalas intermé-
dias e que desenvolva a sua operação num raio máximo 
de 15 km relativamente à pista de descolagem e num 
limite de altura de 2500 m, mantendo -se o contacto 
visual com esta;

m) ‘Voo visual’, o voo conduzido de acordo com as 
regras de voo visual;

n) ‘Zona de tráfego de aeródromo’, o espaço aéreo 
de dimensões definidas estabelecido em torno de um 
aeródromo, para protecção do tráfego do aeródromo;

o) ‘Zona restrita’, o espaço aéreo de dimensões de-
finidas situado sobre o território ou águas territoriais 
de um Estado, no interior do qual o voo das aeronaves 
se encontra subordinado ao cumprimento de condições 
especificadas.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 11.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A pilotagem em voo de instrução a solo apenas 

pode ser feita por alunos que possuam autorização do 
instrutor para o efeito.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Ter frequentado e obtido aproveitamento num 

curso de formação de acesso à licença aprovado ou 
reconhecido pelo INAC, numa organização de forma-
ção autorizada por este Instituto, mediante a aprova-
ção em exames teóricos realizados pelo INAC, ou por 
quem esteja devidamente habilitado pelo mesmo para 
o efeito;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — (Revogado.)
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Artigo 16.º
[…]

1 — A emissão da PPVL é regulada nos termos do 
disposto nos artigos anteriores, sendo a mesma válida 
para o ano civil em curso.

2 — Na PPVL são averbadas as qualificações que se 
encontram previstas na regulamentação complementar 
a emitir pelo INAC.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
[…]

A falta de qualquer das condições previstas nos arti-
gos 14.º e 16.º, ocorrida após a emissão da licença ou das 
respectivas qualificações, que venha a ser constatada em 
verificação periódica, bem como a falta desta verificação 
por razão imputável ao titular da licença ou qualificação, 
implica o cancelamento das mesmas.

Artigo 18.º
[…]

1 — As aeronaves de voo livre apenas podem realizar 
voo visual diurno abaixo do tecto das nuvens em espaço 
aéreo de classe G, não controlado.

2 — As aeronaves de voo livre apenas podem operar 
em espaço aéreo controlado, com excepção da respectiva 
classe A, e em zona de tráfego de aeródromo ou em 
zona restrita, mediante prévia autorização do INAC, 
ficando, neste caso, obrigadas ao integral cumprimento 
das regras e condições aplicáveis a esses espaços.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO III

[…]

SECÇÃO I

Registo, matrícula e requisitos técnicos

Artigo 19.º
Registo e matrícula

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Revogado.)
3 — Os requisitos de registo e emissão de matrícula 

das aeronaves ultraleves são fixados em regulamentação 
complementar.

4 — Às aeronaves ultraleves são atribuídas marcas 
de nacionalidade e matrícula.

Artigo 20.º
[…]

1 — O certificado de voo é o documento comprova-
tivo de que as condições técnicas de aeronavegabilidade 
previstas no presente diploma estão cumpridas.

2 — Os requisitos de emissão e revalidação do cer-
tificado de voo são fixados em regulamentação com-
plementar.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A mudança de proprietário implica o pedido de 
emissão, pelo novo proprietário, de novo certificado de 
voo no prazo de 10 dias úteis.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — As regras relativas à validade e revalidação do 

certificado de voo são definidas em regulamentação 
complementar emitida pelo INAC.

7 — Constitui pressuposto para a emissão do certifi-
cado de voo a inscrição no Registo Aeronáutico Nacio-
nal prevista no artigo anterior, precedida da aprovação 
das condições técnicas de aeronavegabilidade.

Artigo 25.º
[…]

1 — A PU e respectivas qualificações são emitidas a 
favor do candidato que, mediante prestação de provas 
perante o INAC ou entidade por ele designada, demons-
tre, cumulativamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Ter completado o número de horas de voo em 

instrução exigível em função do tipo ou classe de aero-
naves referidas no artigo 2.º -A, conforme fixadas em 
regulamentação complementar;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Ser titular de um certificado médico de aptidão de 

classe 2 emitido nos termos do Decreto -Lei n.º 250/2003, 
de 11 de Outubro, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — Quando o requerente da licença pretende apenas 
operar aeronaves ultraleves de asa flexível (inflável ou 
inflada), a aptidão física e mental pode ser demonstrada 
de acordo com o regime previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 12.º -A.

3 — Os candidatos à licença de pilotagem de ultrale-
ves que já sejam titulares de uma licença válida de piloto 
de avião, emitida nos termos do disposto no Decreto-
-Lei n.º 17 -A/2004, de 16 de Janeiro, apenas prestam 
as provas de proficiência e competência previstas na 
alínea e) do n.º 1, depois de cumprido um programa de 
instrução teórica e prática aceite pelo INAC.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — Mediante determinadas condições específicas, 

a estabelecer em regulamentação complementar pelo 
INAC, podem ser emitidas licenças restritas a voos 
locais em áreas confinantes a aeródromos e pistas de 
ultraleves devidamente licenciadas. 

6 — A emissão das licenças restritas previstas no nú-
mero anterior pode dar lugar à dispensa do cumprimento 
de alguns requisitos de obtenção de licenças previstos 
na regulamentação aplicável, conforme determinação 
do INAC, a publicar em regulamentação complementar.

Artigo 27.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Revogada.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.º
[…]

1 — A instrução de voo para obtenção de uma licença, 
qualificação ou autorização apenas pode ser ministrada 
por um piloto titular de uma licença com a qualificação 
de instrutor.

2 — O instrutor de voo deve ser titular de uma licença 
de âmbito igual ou superior à que o formando pretende 
obter.

3 — O requerente de uma qualificação de instrutor 
deve ter formação pedagógica adequada.

4 — Os requisitos para a emissão, validade, revali-
dação e renovação da qualificação de instrutor são os 
constantes em regulamentação complementar.

Artigo 33.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O incumprimento do disposto no n.º 1, que se 

afere após o decurso do prazo máximo de cinco anos 
ali previsto, importa a caducidade da licença de pilo-
tagem. 

Artigo 34.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A renovação de qualificações caducadas há me-

nos de seis meses obriga à obtenção de aprovação em 
verificação de proficiência feita por um examinador 
autorizado pelo INAC.

8 — A renovação de licenças ou de qualificações 
caducadas há mais de seis meses obriga à obtenção 
de uma declaração de aptidão de voo emitida por uma 
organização de formação autorizada pelo INAC, para 
o efeito.

Artigo 36.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O tipo de voo permitido é apenas segundo as 

regras de voo visual diurno, definidas no anexo do pre-
sente diploma, do qual faz parte integrante, em condi-
ções meteorológicas visuais, devendo ser efectuado em 
espaço aéreo não controlado, de classe G.

3 — As aeronaves ultraleves apenas podem operar 
em espaço aéreo controlado, com excepção da respec-
tiva classe A, e em zona de tráfego de aeródromo ou 

em zona restrita, mediante prévia autorização do ACC, 
ficando, neste caso, obrigadas ao integral cumprimento 
das regras e condições aplicáveis a esses espaços.

4 — As operações de descolagem e aterragem dos 
ultraleves são efectuadas apenas em pistas aprovadas 
pelo INAC, nos termos de regulamentação complemen-
tar, a emitir por aquele Instituto.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 41.º
[…]

1 — Os proprietários dos ultraleves e os pilotos das 
aeronaves de voo livre e dos paramotores abrangidos 
pelo presente diploma têm de possuir um contrato de 
seguro que garanta, nos termos da legislação em vigor 
para o sector da aviação civil, a responsabilidade civil 
pelos danos previstos no n.º 1 do artigo anterior e com 
um limite mínimo correspondente ao estabelecido no 
n.º 2 do mesmo artigo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso dos pilotos de aeronaves de voo livre e 

de paramotores, a apólice deve ser exibida, sempre que 
solicitado expressamente pelas entidades fiscalizadoras, 
no prazo máximo de cinco dias após a data da acção 
de fiscalização.

Artigo 42.º
[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) INAC;
b) Organismo do Governo Regional da Madeira, 

na área dos aeródromos regionais cuja gestão lhe está 
cometida;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Força Aérea Portuguesa;
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]

Artigo 46.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A utilização de aeronaves de voo livre e ultraleves 
para fins diferentes dos que se encontram previstos no 
presente diploma;

b) O exercício de actividades tituladas pelas licen-
ças, qualificações e autorizações previstas no presente 
diploma, sob influência de quaisquer substâncias psico-
-activas ou medicamentos que possam afectar a capaci-
dade de exercê -las de forma segura e adequada;

c) A operação de qualquer aeronave de voo livre que 
não cumpra os requisitos de homologação; 

d) A alteração, sem prévia autorização concedida pelo 
INAC da estrutura original da aeronave;

e) A utilização da aeronave sempre que, por ocorrên-
cia acidental, insuficiência de apropriada manutenção ou 
outra causa, a operação da mesma tenha sido suspensa 
pelo INAC;

f) A pilotagem de aeronaves de voo livre ou ultra-
leves por quem não seja titular de uma licença de pilo-
tagem;
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g) A pilotagem em voo de instrução a solo de 
aero naves de voo livre ou ultraleves por quem não 
seja considerado aluno, nos termos do presente di-
ploma;

h) A pilotagem em voo de instrução a solo de ae-
ronaves de voo livre por quem, sendo considerado 
aluno, não se encontre, para o efeito, autorizado pelo 
instrutor;

i) A pilotagem em voo de instrução a solo de aerona-
ves de voo livre e ultraleves por quem, sendo conside-
rado aluno, não possua o cartão de aluno -piloto;

j) O exercício das actividades previstas nos arti-
gos 11.º e 14.º, por pilotos de voo livre já licenciados 
ou candidatos à licença sem que demonstrem ter obtido 
prova da sua aptidão física e mental, nos termos do 
disposto no artigo 12.º -A;

l) Ministrar instrução de conhecimentos teóricos e de 
voo para emissão de licenças de pilotos de aeronaves 
de voo livre e ultraleves, ou de qualificações inerentes 
a essas licenças, por organização não autorizada ou não 
registada no INAC em violação do disposto no n.º 1 do 
artigo 13.º e no n.º 1 do artigo 26.º;

m) Ministrar instrução em violação do disposto no 
n.º 1 do artigo 14.º e no n.º 1 do artigo 27.º;

n) A condução de exames teóricos ou práticos e veri-
ficações de proficiência para emissão de licenças e de 
qualificações, sem prévia autorização do INAC;

o) A pilotagem de aeronaves de voo livre com outro 
ocupante, sem qualificação específica;

p) A violação, por parte dos pilotos de aeronaves de 
voo livre, do tipo de voo visual diurno, imposto nos 
termos do n.º 1 do artigo 18.º;

q) A falta de inscrição das aeronaves ultraleves no 
Registo Aeronáutico Nacional, em nome do respectivo 
proprietário;

r) A alteração das características técnicas das aerona-
ves ultraleves, sem prévia autorização do INAC;

s) Ministrar instrução prática sem estar habilitado 
com a devida licença ou qualificação nos termos do 
presente diploma, ou esta não ser de âmbito igual ou 
superior à que o formando pretende obter;

t) Ministrar instrução teórica em violação do disposto 
no presente diploma;

u) A violação das regras e condições aplicáveis à ope-
ração de aeronaves de voo livre e ultraleves no espaço 
aéreo controlado, em zona de tráfego de aeródromo ou 
em zona restrita;

v) A violação das regras aplicáveis à circulação e 
operação de ultraleves no espaço aéreo e das restrições 
operacionais e regras de voo estabelecidas no anexo do 
presente diploma, que dele faz parte integrante;

x) A falta de apresentação ao INAC por parte do 
respectivo titular das licenças de pilotagem de ultrale-
ves, para efeitos de verificação da manutenção das suas 
condições de validade, nos termos e no prazo previstos 
no n.º 1 do artigo 33.º;

z) [Anterior alínea r).]
aa) [Anterior alínea s).]
ab) A não celebração, por parte do proprietário de 

aeronaves ultraleves, aeronaves de voo livre e paramoto-
res, de contrato de seguro de responsabilidade civil que 
cubra os danos causados a terceiros pela aeronave;

ac) [Anterior alínea u).]
ad) A pilotagem de aeronaves de voo livre sem as 

qualificações necessárias, previstas no presente diploma;

ae) [Anterior alínea x).]
af) [Anterior alínea z).]
ag) A circulação de aeronaves ultraleves comunitárias 

e estrangeiras, no espaço aéreo português, em violação 
das condições previstas no n.º 1 do artigo 36.º -A;

ah) A utilização das licenças restritas, emitidas pelo 
INAC para os voos locais em áreas confinantes a aeró-
dromos e pistas de ultraleves devidamente certificadas, 
para além dos limites impostos pelas mesmas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A operação de qualquer aeronave de voo livre que 

não prove o cumprimento dos requisitos de homologa-
ção quando solicitado pelas entidades competentes;

c) O não cumprimento dos requisitos de homologação 
das aeronaves de voo livre, demonstrado através do 
certificado de origem emitido pelo fabricante;

d) A falta de pedido de emissão de novo certificado 
aquando da mudança de proprietário;

e) A realização de operação de descolagem ou ater-
ragem de ultraleves em pistas que não tenham sido 
aprovadas pelo INAC;

f) O transporte numa aeronave ultraleve de um ocu-
pante sem que o piloto tenha efectuado, no mínimo, 
trinta horas de voo;

g) [Anterior alínea f).]
h) A permanência de aeronaves ultraleves comunitá-

rias e estrangeiras em território português por período 
superior a 90 dias sem autorização expressa do INAC, 
nos termos do n.º 2 do artigo 36.º -A ou em violação do 
disposto no n.º 7 da mencionada disposição legal. 

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O não cumprimento da obrigação de manter um 
registo fiável da sua experiência de voo por parte dos 
titulares de licenças de piloto de ultraleve e voo livre;

b) A violação do prazo de 10 dias úteis para requeri-
mento de emissão de novo certificado de voo, em caso 
de mudança de proprietário;

c) A violação da obrigação de comunicar ao INAC, 
no prazo de cinco dias úteis, a ocorrência de acidente, 
insuficiência de apropriada manutenção ou qualquer 
outra causa que determine o incumprimento dos requi-
sitos técnicos aplicáveis às aeronaves ultraleves, nos 
termos do presente diploma; 

d) A violação da obrigação de manter o certificado de 
voo e o diário de navegação a bordo da aeronave;

e) A violação, por parte das organizações de forma-
ção, da obrigação de conservar os registos individuais 
da formação ministrada por um prazo de cinco anos;

f) A violação do prazo de 15 dias, previsto no n.º 2 
do artigo 34.º, para apresentação da licença ao INAC, 
com vista à sua reemissão;

g) A apresentação do requerimento ao INAC para 
permanência de aeronaves comunitárias e estrangeiras 
no território português, fora dos prazos previstos nos 
n.os 3 e 7 do artigo 36.º -A;

h) A violação da obrigação de se manter a bordo da 
aeronave ultraleve a apólice do contrato de seguro e 
exibi -la às entidades fiscalizadoras, sempre que soli-
citado;

i) A violação da obrigação de exibir no prazo de 
cinco dias úteis, sempre que solicitado pelas entidades 
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fiscalizadoras, a apólice de seguro das aeronaves de 
voo livre;

j) [Anterior alínea g).]
l) [Anterior alínea h).]

Artigo 48.º

[…]

1 — O INAC pode, de acordo com a secção II do 
capítulo II do Decreto -Lei n.º 10/2004, de 9 de Ja-
neiro, e com o artigo 21.º do regime geral das contra-
-ordenações, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 244/95, de 1 de Setembro, e pela 
Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro, determinar a 
aplicação da sanção acessória de suspensão da licença 
de pilotagem, das respectivas qualificações ou da qua-
lificação de instrutor, por um período não superior a 
dois anos, em simultâneo com a aplicação da coima 
correspondente às contra -ordenações previstas no n.º 1 
do artigo 46.º

2 — A punição por contra -ordenação pode ser publi-
citada, nos termos previstos no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 10/2004, de 9 de Janeiro.

Artigo 49.º

[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)
e) Pelas verificações anuais de aptidão física e mental 

dos pilotos de voo livre, previstas no artigo 12.º -A;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) Pela emissão de autorização de operação de aero-

nave ultraleve de matrícula estrangeira;
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]
q) [Anterior alínea p).]

Artigo 51.º

[…]

1 — A validade dos certificados de voo das aero-
naves ultraleves é regulada nos termos do disposto no 
artigo 70.º do regulamento aprovado pelo INAC que 
estabelece as regras de construção, certificação e ope-
ração de aeronaves ultraleves.

2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)»

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 de Dezembro

1 — São aditados ao Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 de 
Dezembro, os artigos 1.º -A, 2.º -A, 12.º -A, 31.º -A e 36.º -A, 
com a seguinte redacção:

«Artigo 1.º -A
Abreviaturas

Para efeitos do presente diploma, entende -se por:

a) ‘ACC (air control centre)’, o centro de controlo 
de tráfego aéreo ou o centro de controlo de área;

b) ‘ATS’ os serviços de tráfego aéreo;
c) ‘IFR’ as regras de voo por instrumentos;
d) ‘INAC’ o Instituto Nacional de Aviação Civil, 

I. P.;
e) ‘Mmd’ a massa máxima à descolagem;
f) ‘PPVL’ a licença base para pilotagem de aeronaves 

de voo livre;
g) ‘PU’ a licença de pilotagem de ultraleve;
h) ‘VAC’ a velocidade de ar calibrada;
i) ‘VFR’ as regras de voo visual;
j) ‘VSO’ a velocidade mínima em voo nivelado.

Artigo 2.º -A
Tipos e classes de aeronaves

Os diversos tipos ou classes de aeronaves de voo livre 
e ultraleves encontram -se definidos em regulamentação 
aprovada pelo INAC.

Artigo 12.º -A
Aptidão física e mental

1 — Os titulares de licença de piloto de voo livre, 
bem como os candidatos à sua obtenção, apenas podem 
exercer as actividades previstas nos artigos 11.º e 14.º, 
desde que obtenham prova da sua aptidão física e mental 
por meio de:

a) Certificado de aptidão médica válido, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 250/2003, de 11 de Outubro; ou

b) Exame de avaliação médico -desportiva com deci-
são médica favorável, válido no ano civil em curso, de 
acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 345/99, de 
27 de Agosto, e no despacho conjunto n.º 916/2003, da 
Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério 
da Saúde.

2 — O exame de avaliação médico -desportiva refe-
rido na alínea b) do número anterior é válido durante o 
ano civil em que tenha sido efectuado ou durante o ano 
civil subsequente, se tiver sido efectuado no decurso do 
mês de Dezembro.

Artigo 31.º -A
Instrutores de matérias teóricas

1 — A instrução teórica pode ser ministrada por um 
instrutor de voo ou ainda por um técnico de reconhecida 
competência nas matérias que leccione.

2 — Os instrutores de matérias teóricas devem ter 
formação pedagógica adequada.
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Artigo 36.º -A
Circulação de aeronaves comunitárias e estrangeiras

1 — A circulação de aeronaves ultraleves comunitá-
rias e estrangeiras no espaço aéreo português depende 
das seguintes condições cumulativas:

a) Terem um certificado ou uma autorização de voo, 
emitido pelo Estado de matrícula ou de origem, que ateste 
as condições mínimas de segurança da aeronave em causa;

b) O piloto ser titular de uma licença de pilotagem 
válida e adequada à condução da aeronave;

c) Existência de uma apólice de seguro válida no 
Estado Português;

d) O período de permanência seja igual ou inferior 
a 90 dias. 

2 — A permanência de aeronaves ultraleves em 
território português para além do período previsto na 
alínea d) do número anterior depende de autorização 
expressa do INAC.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
proprietário ou operador da aeronave em causa deve 
apresentar requerimento ao INAC até 10 dias úteis antes 
do termo do prazo previsto na alínea d) do n.º 1.

4 — O requerimento a que se refere o número ante-
rior deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Identificação e contactos da pessoa responsável 
pela operação da aeronave;

b) Cópia do certificado ou autorização de voo do 
Estado de origem;

c) Cópia da licença de pilotagem do piloto respon-
sável pela operação;

d) Cópia da apólice de seguro válida no território 
português;

e) Identificação do local ou aeródromo a partir do 
qual decorre a operação mais frequente.

5 — A autorização a que se referem os números ante-
riores não pode exceder o prazo de três anos, findos os quais 
pode ser efectuado novo pedido, desde que se comprove 
que a aeronave continua a operar em território nacional.

6 — A autorização caduca com a mudança de pro-
prietário da aeronave.

7 — Nas situações previstas no número anterior, a 
permanência da aeronave em território nacional implica 
a solicitação ao INAC de nova autorização, a requerer 
pelo novo proprietário, no prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da transferência de propriedade.

8 — Excepcionalmente, e sempre que não for possí-
vel cumprir os requisitos previstos no presente artigo, 
por força dos regimes jurídicos aplicáveis no Estado de 
nacionalidade das aeronaves cuja utilização deva ocor-
rer no espaço aéreo português, pode o INAC autorizar 
a operação das mesmas, casuisticamente, atendendo à 
fundamentação apresentada para a autorização em causa 
e tendo por referência os princípios básicos em matéria 
de segurança, contidos no presente diploma.»

2 — É aditado o anexo do Decreto -Lei n.º 238/2004, de 
18 de Dezembro, com a seguinte redacção:

«ANEXO

Regras de voo visual

1 — À excepção dos voos VFR especiais, os voos VFR 
devem ser conduzidos de forma que a aeronave voe em 

condições de visibilidade e distância das nuvens iguais ou 
superiores às especificadas no quadro.

2 — Excepto quando obtenham uma autorização de um 
órgão de controlo de tráfego aéreo, os voos VFR não devem 
descolar ou aterrar num aeródromo dentro de uma zona 
de controlo, nem entrar na zona de tráfego ou no circuito 
de tráfego de um aeródromo:

a) Quando o tecto for inferior a 450 m (1500 pés); ou
b) Quando a visibilidade no solo for inferior a 5 km.

3 — Os voos VFR entre o pôr e o nascer do Sol, ou 
outros períodos entre o pôr e o nascer do Sol, estabelecidos 
pela autoridade ATS competente, devem ser operados de 
acordo com as condições determinadas por essa autori-
dade.

4 — A menos que autorizados pela autoridade ATS com-
petente, os voos VFR não devem ser operados:

a) Acima de FL 200;
b) A velocidade transónica ou supersónica.

5 — Excepto quando necessário para a descolagem 
ou aterragem, ou excepto com a permissão da autoridade 
competente, um voo VFR não deve ser conduzido:

a) Sobre as áreas congestionadas de cidades, vilas ou 
povoações, ou sobre um ajuntamento de pessoas ao ar 
livre, a uma altura inferior a 300 m (1000 pés) acima do 
obstáculo mais alto num raio de 600 m da aeronave;

b) Noutros locais, que não os especificados na alínea 
anterior, a uma altura inferior a 150 m (500 pés) acima do 
solo ou da água. 

6 — Excepto quando indicado de outra forma nas auto-
rizações do controlo de tráfego aéreo, ou especificado 
pela autoridade ATS competente, os voos VFR que voem 
em cruzeiro nivelado, quando operados acima de 900 m 
(3000 pés) do solo ou da água, ou de um plano superior 
especificado pela autoridade ATS apropriada, devem ser 
conduzidos num nível de voo apropriado ao caminho.

7 — Os voos VFR devem cumprir com as disposições 
do serviço de controlo de tráfego aéreo:

a) Quando operados dentro de espaços aéreos de classes 
B, C e D;

b) Quando façam parte do tráfego de aeródromo, em 
aeródromos controlados; ou

c) Quando operados como voos VFR especiais.

8 — Um voo VFR que opere dentro de ou para áreas, 
ou ao longo de rotas designadas pela autoridade ATS com-
petente, deve manter escuta permanente na frequência de 
rádio apropriada e relatar a sua posição conforme necessá-
rio para o órgão dos serviços de tráfego aéreo que assegure 
o serviço de informação de voo.

9 — O piloto de uma aeronave que opere em conformi-
dade com as regras de voo visual e que pretenda passar a 
cumprir com as regras de voo por instrumentos deve:

a) Se aquela tiver sido submetida um plano de voo, co-
municar as alterações necessárias a efectuar no seu plano 
de voo em vigor; ou

b) Quando for obrigatória a sujeição da aeronave a 
um plano de voo, submetê -lo ao órgão apropriado dos 
serviços de tráfego aéreo e obter uma autorização antes 
de prosseguir em IFR, quando estiver em espaço aéreo 
controlado.
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QUADRO (*) 

Classe de espaço aé-
reo.

B C, D e E F e G

Acima de 900 m (3 000 
pés).

AMSL ou acima de 300 m (1 
000 pés) acima do terreno 
(conforme o que for mais 
elevado).

A e abaixo de 900 m (3 000 pés). 
AMSL ou 300 m (1 000 pés) acima do terreno 

(conforme o que for mais elevado).

Distância às nuvens Fora das nu-
vens.

1 500 m na horizontal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fora das nuvens e à vista da superfície.

300 m ( 1000 pés) na vertical. . . . . . . . . . . . . . . .

Visibilidade em voo 8 km acima de 3 050 m (10 000 pés) AMSL . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 km (**).

5 km abaixo de 3 050 m (10 000 pés) AMSL  . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Quando a altitude de transição é inferior a 3050 m (10 000 pés) AMSL, deve ser usado o FL 100 em vez de 10 000 pés.
(**) Quando assim for determinado pela autoridade ATS apropriada:

a) Podem ser permitidas visibilidades de voo inferiores a 1500 m, para voos que operem:

i) A velocidade que, com a visibilidade existente, dê oportunidades adequadas para observar outro tráfego, ou quaisquer obstáculos, a tempo de evitar a colisão; ou
ii) Em circunstâncias em que a probabilidade de encontros com outro tráfego é normalmente baixa, por exemplo, em áreas de baixo volume de tráfego e para trabalho aéreo em níveis 

baixos;

b) Pode permitir -se aos helicópteros que operem com uma visibilidade de voo inferior a 1500 m, se forem manobrados a uma velocidade que propicie oportunidades adequadas para observar 
outro tráfego, ou quaisquer obstáculos a tempo de evitar a colisão».

 Artigo 3.º

Norma revogatória

São revogados os n.os 2, 3 e 4 do artigo 2.º, o n.º 2 do 
artigo 12.º, o n.º 2 do artigo 19.º, a alínea a) do n.º 4 do 
artigo 27.º, as alíneas b) e d) do artigo 49.º e os n.os 2 e 
5 do artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 de 
Dezembro.

Artigo 4.º

Republicação

É republicado, em anexo, que é parte integrante do 
presente decreto -lei, o Decreto -Lei n.º 238/2004, de 18 
de Dezembro, com a redacção actual.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira — José 
Manuel Santos de Magalhães — Emanuel Augusto dos 
Santos — Alberto Bernardes Costa — Mário Lino Soares 
Correia.

Promulgado em 5 de Julho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Julho de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

(republicação do Decreto -Lei n.º 238/2004, 
de 18 de Dezembro)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma regula a utilização de aerona-
ves civis de voo livre e de ultraleves.

2 — Excluem -se do âmbito deste diploma as aeronaves 
mais leves que o ar, designadamente balões e dirigíveis 
com ou sem motor auxiliar.

Artigo 1.º -A

Abreviaturas

Para efeitos do presente diploma, entende -se por:

a) «ACC (air control centre)» o centro de controlo de 
tráfego aéreo ou o centro de controlo de área;

b) «ATS» os serviços tráfego aéreo;
c) «IFR» as regras de voo por instrumentos;
d) «INAC» as Instituto Nacional de Aviação Civil, 

I. P.;
e) «Mmd» a massa máxima à descolagem;
f) «PPVL» a licença base para pilotagem de aeronaves 

de voo livre;
g) «PU» a licença de pilotagem de ultraleve;
h) «VAC» a velocidade de ar calibrada;
i) «VFR» as regras de voo visual;
j) «VSO» a velocidade mínima em voo nivelado.
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Artigo 2.º
Definições

1 — Para os efeitos do presente diploma, entende -se 
por:

a) «Aeródromo» a área definida em terra ou água, in-
cluindo quaisquer edifícios, instalações e equipamento, 
destinada a ser usada, no todo ou em parte, para a chegada, 
partida e movimento de aeronaves;

b) «Aeronaves de voo livre» quaisquer aeronaves que 
sejam transportáveis pelo próprio piloto e cujas descola-
gem e aterragem sejam efectuadas recorrendo a energia 
potencial e à acção motora dos membros inferiores da-
quele, sem prejuízo da possibilidade de se poder recorrer 
ao auxílio de uma força externa, tractora, como o guincho 
ou reboque;

c) «Espaço aéreo controlado» o espaço aéreo de dimen-
sões definidas no qual é providenciado o serviço de con-
trolo de tráfego aéreo, de acordo com a classificação do 
referido espaço aéreo, abrangendo as classes de espaços 
ATS A, B, C, D e E, conforme definidas e previstas, 
respectivamente, na alínea d) do presente artigo e no 
quadro do anexo do presente diploma, do qual faz parte 
integrante; 

d) «Espaço aéreo de classe A» o espaço aéreo no qual 
são apenas permitidos voos de acordo com as regras de voo 
por instrumentos, para os quais é providenciado o serviço 
de controlo de tráfego aéreo, sendo separados entre si;

e) «Espaço aéreo de classe G» o espaço aéreo no qual 
são permitidos voos de acordo com as regras de voo por 
instrumentos, ou de acordo com as regras de voo visual, 
e aos quais é fornecido o serviço de informação de voo, 
quando solicitado;

f) «Espaço aéreo não controlado» o espaço aéreo no 
interior do qual não é providenciado o serviço de controlo 
de tráfego aéreo, abrangendo as classes de espaços ATS F 
e G, conforme previstas no quadro do anexo do presente 
diploma, do qual faz parte integrante;

g) «Pista de ultraleves» a área definida destinada à des-
colagem e aterragem de aeronaves ultraleves;

h) «Tecto das nuvens» a altura acima da terra ou da 
água à qual se encontra a mais baixa camada de nuvens 
que, abaixo de 6000 m (20 000 pés), cobre mais de metade 
do céu;

i) «Ultraleves» todas as aeronaves motorizadas de asa 
fixa, flexível (inflável ou inflada), rígida ou semi -rígida, 
com as seguintes características:

i) Com o máximo de dois lugares;
ii) VSO não superior a 65 km/hora (35 nós) VAC;
iii) Mmd, excluindo o peso de pára -quedas balístico, 

de 300 kg para aviões terrestres monolugar, 450 kg para 
aviões terrestres bilugar, 330 kg para hidroaviões ou aviões 
anfíbios monolugar, 495 kg para hidroaviões ou aviões 
anfíbios bilugar, desde que, quando funcionem ora como 
hidroaviões ora como aviões terrestres, não excedam o 
limite correspondente de Mmd;

j) «Voo diurno» o voo conduzido entre o início do cre-
púsculo civil matutino e o fim do crepúsculo civil ves-
pertino;

l) «Voo local» o voo com início e fim no mesmo aeró-
dromo ou pista de ultraleves, sem escalas intermédias e, 
que desenvolva a sua operação num raio máximo de 15 km 

relativamente à pista de descolagem e num limite de altura 
de 2500 m, mantendo -se o contacto visual com esta;

m) «Voo visual» o voo conduzido de acordo com as 
regras de voo visual;

n) «Zona de tráfego de aeródromo» o espaço aéreo de 
dimensões definidas estabelecido em torno de um aeró-
dromo, para protecção do tráfego do aeródromo;

o) «Zona restrita» o espaço aéreo de dimensões defi-
nidas situado sobre o território ou águas territoriais de 
um Estado, no interior do qual o voo das aeronaves se 
encontra subordinado ao cumprimento de condições espe-
cificadas.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 2.º - A
Tipos e classes de aeronaves

Os diversos tipos ou classes de aeronaves de voo livre 
e ultraleves encontram -se definidos em regulamentação 
aprovada pelo INAC.

Artigo 3.º
Condições gerais de utilização

1 — As aeronaves de voo livre e os ultraleves só podem 
ser utilizados em actividades de desporto e recreio.

2 — Podem, ainda, as aeronaves de voo livre e os ultra-
leves ser utilizados na instrução dos respectivos pilotos.

3 — Só os ultraleves podem ser utilizados para fins 
diferentes dos indicados nos n.os 1 e 2 deste artigo, sendo 
essa utilização e a respectiva pilotagem regulada especifi-
cadamente em regulamentação complementar.

4 — Sem prejuízo do cumprimento do disposto no 
presente diploma, os ultraleves podem, ainda, ser utiliza-
dos em actividades de reconhecido interesse público por 
enti dades públicas ou associações de utilidade pública na 
prossecução das suas atribuições.

5 — A utilização de ultraleves nos termos do número 
anterior deve obedecer aos seguintes requisitos:

a) Os ultraleves utilizados devem ser propriedade das 
entidades ali referidas;

b) A realização das actividades previstas no n.º 4 carece 
de autorização prévia do INAC.

Artigo 4.º
Uso de substâncias psicoactivas

Os titulares das licenças, qualificações e autorizações 
previstas neste diploma não podem exercer as actividades 
por elas tituladas quando se encontrem sob a influência de 
quaisquer substâncias psicoactivas ou medicamentos que 
possam afectar a sua capacidade de exercê -las de forma 
segura e adequada.

Artigo 5.º
Registo de experiência

1 — O titular de uma licença de piloto de ultraleve e 
voo livre deve manter um registo fiável da sua experiência 
de voo.

2 — O registo de experiência referido no número ante-
rior deve ser efectuado através do preenchimento de uma 
caderneta individual, cujo modelo e modo de preenchi-
mento são definidos em regulamentação complementar.
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Artigo 6.º
Limitação ou suspensão das licenças, qualificações, 

autorizações e certificados

1 — O INAC pode, por razões de segurança devida-
mente fundamentadas, emitir as licenças, as qualificações, 
as autorizações e os certificados previstos no presente 
diploma, impondo limitações às competências dos seus 
titulares e ao exercício das actividades tituladas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
sempre que o INAC verifique qualquer incumprimento das 
regras do presente diploma, notifica o titular da licença, 
qualificação, autorização ou certificado em causa para 
proceder à correcção da irregularidade, no prazo determi-
nado pelo INAC.

3 — Conforme a gravidade e o número de incumpri-
mentos verificados, o INAC pode limitar ou suspender a 
licença, qualificação, autorização ou certificado, mediante 
fundamentação.

4 — As limitações determinadas pelo INAC ao exercício 
das competências dos titulares de licenças, qualificações, 
autorizações e certificados previstos no presente diploma 
são averbadas nos referidos documentos.

Artigo 7.º
Licenças, qualificações e autorizações estrangeiras

1 — As licenças, qualificações e autorizações de pilo-
tos de voo livre e de ultraleves e as autorizações de orga-
nizações de formação emitidos por outras autoridades 
aeronáuticas podem ser validadas pelo INAC, mediante 
requerimento do seu titular, desde que haja um acordo 
entre o INAC e a autoridade aeronáutica emissora esta-
belecido com base na reciprocidade de aceitação, e desde 
que se assegure um nível de segurança equivalente entre 
os requisitos exigidos em Portugal e os exigidos por essa 
autoridade aeronáutica.

2 — As acções de formação ministradas por organi-
zações de formação autorizadas por outras autoridades 
aeronáuticas podem ser reconhecidas pelo INAC para 
efeitos de licenciamento dos pilotos de voo livre e ultrale-
ves, desde que seja demonstrada a necessidade de recurso 
à formação ministrada por essas organizações e estejam 
preenchidos os requisitos previstos no presente diploma 
e regulamentação complementar para as organizações e 
para a formação em causa.

Artigo 8.º
Delegação

1 — As competências do conselho de administração 
do INAC previstas neste diploma podem ser objecto de 
delegação a outras entidades, nomeadamente aeroclubes, 
associações ou federações de âmbito aeronáutico, nos ter-
mos da lei.

2 — A delegação prevista no número anterior é feita 
salva guardando as competências de fiscalização e super-
visão do INAC sobre a entidade delegada e sobre a acti-
vidade em geral.

3 — Nos casos em que o exercício das competências 
delegadas der origem à cobrança de taxas, nos termos 
deste diploma, deve a receita das mesmas reverter para a 
entidade delegada.

CAPÍTULO II
Das aeronaves de voo livre

SECÇÃO I

Requisitos técnicos

Artigo 9.º
Requisitos técnicos

1 — As aeronaves de voo livre devem cumprir os requi-
sitos de homologação definidos pela legislação em vigor 
e ainda os que forem determinados por entidades certifi-
cadoras reconhecidas pelo INAC.

2 — O proprietário deve fazer prova, sempre que lhe 
seja solicitado pelas entidades competentes para a fiscaliza-
ção, que a aeronave cumpre os requisitos de homologação 
referidos no número anterior, através de certificado de 
origem emitido pelo fabricante.

3 — Não são permitidas quaisquer alterações à estru-
tura original da aeronave, excepto nos casos ou situações 
devidamente autorizados pelo INAC.

4 — Não é permitida a operação da aeronave sem o 
cumprimento do disposto nos números anteriores.

Artigo 10.º
Suspensão de operação da aeronave

Logo que, por ocorrência acidental, insuficiência de 
apropriada manutenção ou outra causa, qualquer dos requi-
sitos técnicos exigíveis nos termos da legislação aplicável 
deixe de se verificar, não pode a aeronave ser utilizada, 
devendo ser suspensa qualquer operação.

SECÇÃO II

Pilotagem, organizações de formação e instrução

Artigo 11.º
Pilotagem

1 — As aeronaves de voo livre só podem ser pilotadas 
por titulares de licença de pilotagem válida, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.

2 — A pilotagem em voo de instrução a solo apenas 
pode ser feita por alunos que possuam autorização do 
instrutor para o efeito.

3 — Os modelos das licenças e dos cartões de aluno-
-piloto, bem como as condições para a obtenção e emissão 
deste último, são publicados em regulamentação comple-
mentar.

Artigo 12.º
Requisitos para a obtenção de licenças de pilotagem de voo livre

1 — A licença de pilotagem de voo livre e respectivas 
qualificações são emitidas a favor do candidato que, me-
diante prestação de provas perante o INAC ou entidade 
por ele designada, demonstre, cumulativamente:

a) Ter completado 18 anos de idade à data de emissão 
da licença;

b) Ter completado a escolaridade mínima obrigatória;
c) Ter frequentado e obtido aproveitamento num curso 

de formação de acesso à licença aprovado ou reconhecido 
pelo INAC numa organização de formação autorizada por 
este Instituto e mediante a aprovação em exames teóricos 
realizados pelo INAC ou por quem esteja devidamente 
habilitado pelo mesmo para o efeito;
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d) Ter completado o número de horas de voo em instru-
ção exigido para cada tipo ou classe de aeronave, a definir 
em regulamentação complementar;

e) Demonstrar em prova de voo perícia adequada perante 
um examinador de voo nomeado para o efeito pelo INAC;

f) Possuir aptidão física e mental;
g) Fazer prova de ter celebrado o contrato de seguro 

previsto no artigo 41.º

2 — (Revogado.)

Artigo 12.º -A
Aptidão física e mental

1 — Os titulares de licença de piloto de voo livre, bem 
como os candidatos à sua obtenção apenas podem exercer as 
actividades previstas nos artigos 11.º e 14.º, desde que obte-
nham prova da sua aptidão física e mental por meio de:

a) Certificado de aptidão médico válido, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 250/2003, de 11 de Outubro; ou

b) Exame de avaliação médico -desportiva com decisão 
médica favorável, válido no ano civil em curso, de acordo 
com o disposto no Decreto -Lei n.º 345/99, de 27 de Agosto, 
e no despacho conjunto n.º 916/2003, da Presidência do 
Conselho de Ministros e do Ministério da Saúde.

2 — O exame de avaliação médico -desportiva referido 
na alínea b) do número anterior é válido durante o ano 
civil em que tenha sido efectuado ou durante o ano civil 
subsequente, se tiver sido efectuado no decurso do mês 
de Dezembro.

Artigo 13.º
Autorização de organizações de formação

1 — As organizações que pretendam ministrar instrução 
de conhecimentos teóricos e de voo para a emissão de licen-
ças de pilotos de voo livre, ou de qualificações inerentes 
às licenças atrás referidas, estão sujeitas a autorização e 
registo no INAC.

2 — As condições para a emissão e manutenção da 
autorização referida no número anterior são definidas no 
presente artigo e em regulamentação complementar.

3 — A regulamentação complementar referida no número 
anterior define os programas dos cursos a ministrar.

4 — No caso de se verificar que o titular da autorização 
referida no n.º 1 não cumpre os requisitos para a sua manu-
tenção, estabelecidos em regulamentação complementar, o 
INAC pode suspender ou cancelar a autorização.

Artigo 14.º
Instrução

1 — Os candidatos à aprendizagem devem ter, no 
mínimo, 16 anos de idade e, como habilitação mínima, 
ter concluído a escolaridade obrigatória.

2 — Apenas pode obter a licença de pilotagem o candi-
dato que tiver frequentado com aproveitamento um curso 
de instrução teórica e prática ministrado em organizações 
de formação referidas no artigo anterior.

3 — Os programas teórico e prático mínimos de instru-
ção são definidos em regulamentos do INAC.

4 — A condução de exames teóricos ou práticos e de 
verificações de proficiência para emissão de licenças e 
de qualificações ou para assegurar a sua revalidação ou 
renovação carece de autorização do INAC.

5 — Os requisitos para a emissão, validade, revalidação 
e renovação da autorização de examinador de pilotos são 
definidos em regulamentação complementar.

6 — As autorizações de examinador são válidas por 
um período definido pelo INAC, não superior a três anos, 
podendo ser revalidadas por igual período se, estando cum-
pridas as condições para a sua emissão inicial, o requerente 
tiver exercido as funções de examinador pelo menos uma 
vez em cada ano do período de validade da autorização.

Artigo 15.º
Emissão de licenças de pilotagem

Compete ao INAC a emissão das licenças e qualifica-
ções de pilotagem de voo livre.

Artigo 16.º
Licenças e qualificações para piloto de voo livre

1 — A emissão da PPVL é regulada nos termos do dis-
posto nos artigos anteriores, sendo a mesma válida para o 
ano civil em curso.

2 — Na PPVL são averbadas as qualificações que se 
encontram previstas na regulamentação complementar a 
emitir pelo INAC.

3 — As diferentes qualificações previstas naquela regu-
lamentação são válidas pelo mesmo período de validade 
da licença em que forem averbadas.

4 — A qualificação de instrutor de voo livre é atribuída 
a candidatos que tenham frequentado com aproveitamento 
um curso específico, devidamente homologado pelo INAC 
de acordo com regulamentação complementar.

5 — A pilotagem de aeronaves de voo livre com outro 
ocupante é objecto de uma qualificação específica.

Artigo 17.º
Cancelamento de licenças ou qualificações de pilotagem

A falta de qualquer das condições previstas nos artigos 14.º 
e 16.º, ocorrida após a emissão da licença ou das respectivas 
qualificações, que venha a ser constatada em verificação 
pe riódica, bem como a falta desta verificação por razão im-
putável ao titular da licença ou qualificação, implica o can-
celamento das mesmas.

SECÇÃO III

Da operação das aeronaves de voo livre

Artigo 18.º
Condições de operação

1 — As aeronaves de voo livre apenas podem realizar 
voo visual diurno abaixo do tecto das nuvens em espaço 
aéreo de classe G, não controlado.

2 — As aeronaves de voo livre apenas podem operar 
em espaço aéreo controlado, com excepção da respectiva 
classe A, e em zona de tráfego de aeródromo ou em zona 
restrita, mediante prévia autorização do INAC, ficando, 
neste caso, obrigadas ao integral cumprimento das regras 
e condições aplicáveis a esses espaços.

3 — As operações de descolagem e aterragem das aerona-
ves de voo livre e a sua circulação no espaço aéreo, nos termos 
dos números anteriores, bem como as condições de autoriza-
ção da operação prevista no número anterior, estão sujeitas às 
restrições operacionais e às regras de voo estabelecidas em 
legislação aplicável e regulamentação complementar. 
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CAPÍTULO III

Dos ultraleves

SECÇÃO I

Registo, matrícula e requisitos técnicos

Artigo 19.º
Registo e matrícula

1 — Os ultraleves são obrigatoriamente inscritos no 
Registo Aeronáutico Nacional pelos respectivos proprie-
tários e em nome dos mesmos.

2 — (Revogado.)
3 — Os requisitos de registo e emissão de matrícula 

das aeronaves ultraleves são fixados em regulamentação 
complementar.

4 — Às aeronaves ultraleves são atribuídas marcas de 
nacionalidade e matrícula.

Artigo 20.º
Certificado de voo

1 — O certificado de voo é o documento comprovativo 
de que as condições técnicas de aeronavegabilidade pre-
vistas no presente diploma estão cumpridas.

2 — Os requisitos de emissão e revalidação do certificado 
de voo são fixados em regulamentação complementar.

3 — A alteração das características técnicas dos ultrale-
ves sem prévia autorização do INAC implica a caducidade 
do certificado de voo.

4 — A mudança de proprietário implica o pedido de 
emissão, pelo novo proprietário, de novo certificado de 
voo no prazo de 10 dias úteis.

5 — O certificado de voo tem a duração de três anos, 
podendo ser revalidado por igual período no fim desse prazo.

6 — As regras relativas à validade e revalidação do 
certificado de voo são definidas em regulamentação com-
plementar emitida pelo INAC.

7 — Constitui pressuposto para a emissão de certifi-
cado de voo a inscrição no Registo Aeronáutico Nacional 
prevista no artigo anterior, precedida da aprovação das 
condições técnicas de aeronavegabilidade.

Artigo 21.º
Termo de responsabilidade

1 — A documentação descritiva das características téc-
nicas de cada ultraleve é sempre acompanhada de termo 
de responsabilidade pela respectiva exactidão, subscrito 
pelo construtor.

2 — Nos casos em que não é possível a apresentação da 
documentação exigida nos termos do número anterior, o 
certificado de voo é emitido mediante provas de resistência 
estrutural e ensaios de voo da aeronave determinados pelo 
INAC, sendo os correspondentes encargos suportados pelo 
requerente.

Artigo 22.º
Suspensão e cancelamento do certificado de voo

1 — A validade do certificado de voo é suspensa logo 
que, por ocorrência de acidente, insuficiência de apropriada 
manutenção ou qualquer outra causa, deixe de se verificar 
o cumprimento dos requisitos técnicos exigidos nos termos 
do presente diploma e regulamentação complementar.

2 — O certificado de voo é cancelado:

a) Quando exista perda total da aeronave ou esta esteja 
destruída;

b) Quando haja exportação definitiva da aeronave.

3 — As situações previstas nos n.os 1 e 2 são obrigatoria-
mente comunicadas ao INAC, no prazo de cinco dias úteis, 
sem prejuízo das disposições em vigor relativas à participa-
ção de acidentes e de incidentes técnicos de operação.

4 — Compete ao INAC cancelar ou suspender o cer-
tificado de voo.

Artigo 23.º
Documentos da aeronave

1 — São documentos da aeronave o certificado de voo 
o diário de navegação e a caderneta do motor.

2 — Os documentos referidos no número anterior 
devem estar a bordo da aeronave, com excepção da ca-
derneta do motor.

SECÇÃO II

Da pilotagem, organizações de formação e instrução

Artigo 24.º
Pilotagem

1 — Os ultraleves só podem ser pilotados por titulares 
de licença de pilotagem de ultraleves válida, associada a 
um certificado médico de classe 2, emitido nos termos 
do Decreto -Lei n.º 250/2003, de 11 de Outubro, igual-
mente válido, devendo os pilotos ser portadores destes 
documentos.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior os 
alunos em voo de instrução a solo, que devem possuir o 
respectivo cartão de aluno -piloto.

3 — Os modelos das licenças e dos cartões de aluno-
-piloto, bem como as condições de obtenção deste último, 
são publicados em regulamentação complementar.

Artigo 25.º
Requisitos para a obtenção da licença de pilotagem de ultraleves

1 — A PU e respectivas qualificações são emitidas a 
favor do candidato que, mediante prestação de provas 
perante o INAC ou entidade por ele designada, demonstre, 
cumulativamente:

a) Ter completado 18 anos de idade à data de emissão 
da licença;

b) Ter completado a escolaridade mínima obrigatória;
c) Ter frequentado e obtido aproveitamento num curso 

de formação de acesso à licença aprovado ou reconhecido 
pelo INAC numa organização de formação autorizada, 
certificada ou reconhecida por este Instituto;

d) Ter completado o número de horas de voo em ins-
trução exigível em função do tipo ou classe de aeronaves 
referidas no artigo 2.º -A, conforme fixadas em regulamen-
tação complementar;

e) Demonstrar, em prova de voo, perícia adequada 
perante um examinador de voo nomeado para o efeito 
pelo INAC;

f) Ser titular de um certificado médico de aptidão de 
classe 2, emitido nos termos do Decreto -Lei n.º 250/2003, 
de 11 de Outubro, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.
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2 — Quando o requerente da licença pretende apenas ope-
rar aeronaves ultraleves de asa flexível (inflável ou inflada), a 
aptidão física e mental pode ser demonstrada de acordo com 
regime previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º -A.

3 — Os candidatos à licença de pilotagem de ultraleves 
que já sejam titulares de uma licença válida de piloto de 
avião, emitida nos termos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 17 -A/2004, de 16 de Janeiro, apenas prestam as pro-
vas de proficiência e competência previstas na alínea e) 
do n.º 1, depois de cumprido um programa de instrução 
teórica e prática aceite pelo INAC.

4 — A organização dos exames de conhecimentos e das 
verificações de proficiência e perícia referidas nos números 
anteriores é objecto de regulamentação complementar.

5 — Mediante determinadas condições específicas, a 
estabelecer em regulamentação complementar pelo INAC, 
podem ser emitidas licenças restritas a voos locais em 
áreas confinantes a aeródromos e pistas de ultraleves de-
vidamente licenciadas.

6 — A emissão das licenças restritas previstas no nú-
mero anterior pode dar lugar à dispensa do cumprimento 
de alguns requisitos de obtenção de licenças previstos 
na regulamentação aplicável, conforme determinação do 
INAC a publicar em regulamentação complementar.

Artigo 26.º
Autorização de organizações de formação

1 — As organizações que pretendam ministrar instrução 
de conhecimentos teóricos e de voo para a emissão de licen-
ças de pilotos de ultraleve, ou de qualificações inerentes 
às licenças atrás referidas, estão sujeitas a autorização e 
registo no INAC.

2 — As condições para a emissão e manutenção da 
autorização referida no número anterior são definidas no 
presente artigo e em regulamentação complementar que 
deve definir os programas dos cursos a ministrar.

3 — As organizações que pretendam obter a autorização 
referida no n.º 1 têm de apresentar ao INAC, antes da sua 
entrada em funcionamento, requerimento acompanhado de 
informações sobre as suas instalações, o pessoal com fun-
ções dirigentes e com funções de instrução de voo, a pista 
a partir da qual pretendem efectuar o treino e os demais 
requisitos exigidos em regulamentação complementar.

4 — No caso de se verificar que o titular da autorização 
referida no n.º 1 não cumpre os requisitos para a sua manu-
tenção, estabelecidos em regulamentação complementar, o 
INAC pode suspender ou cancelar a autorização.

5 — As organizações de formação previstas neste artigo 
devem conservar registos individuais da formação minis-
trada pelo prazo de cinco anos.

6 — O INAC mantém um registo actualizado das orga-
nizações de formação autorizadas nos termos do presente 
artigo.

Artigo 27.º
Instrução

1 — Os candidatos à aprendizagem devem ter, no 
mínimo, 17 anos de idade e, como habilitação mínima, 
ter concluído a escolaridade obrigatória.

2 — Os candidatos à licença de pilotagem devem fre-
quentar um curso de instrução teórica e prática ministrado 
em organizações de formação autorizadas pelo INAC.

3 — Os programas teórico e prático mínimos de instru-
ção são definidos em regulamentação complementar.

4 — Compete ao INAC:
a) (Revogada.)
b) Autorizar os examinadores a realizar exames práticos 

e verificações de proficiência para emissão de licenças e 
de qualificações ou para assegurar a sua revalidação ou 
renovação;

c) Autorizar os examinadores a realizar exames teóricos 
para a emissão de qualificações e respectiva revalidação 
ou renovação;

d) Realizar os exames teóricos para a emissão de licen-
ças e respectiva revalidação ou renovação.

5 — Os requisitos para a emissão, validade, revalidação 
e renovação da autorização de examinador de pilotos são 
definidos em regulamentação complementar.

6 — As autorizações de examinador são válidas por 
um período definido pelo INAC, não superior a três anos, 
podendo ser revalidadas por igual período se, estando cum-
pridas as condições para a sua emissão inicial, o requerente 
tiver exercido as funções de examinador pelo menos uma 
vez em cada ano do período de validade da autorização.

7 — O requerente de uma autorização para conduzir 
exames práticos de acesso a licenças ou qualificações 
deve:

a) Ser titular de uma licença de âmbito igual ou superior 
à que o examinando pretende obter;

b) Ser titular de uma qualificação de instrutor para a 
formação de qualificação igual à que o examinando pre-
tende obter.

Artigo 28.º
Emissão de licenças de pilotagem

Compete ao INAC a emissão, reemissão, renovação, 
revalidação e alteração das licenças de pilotagem de ultra-
leves.

Artigo 29.º
Qualificações para piloto de ultraleve

1 — O exercício das actividades objecto do licencia-
mento referido no artigo anterior está condicionado à 
titularidade de qualificações adequadas, nos termos do 
presente diploma.

2 — As qualificações referidas no número anterior são 
emitidas pelo INAC, podendo ser renovadas e revalidadas.

3 — Na licença de pilotagem de ultraleves podem ser 
averbadas as seguintes qualificações:

a) De classe;
b) De tipo;
c) De instrutor;
d) De radiotelefonia.

Artigo 30.º
Qualificações de classe e de tipo

1 — As qualificações de classe limitam o exercício das 
actividades de piloto a grupos de aeronaves semelhantes 
com características técnicas ou de operação afins.

2 — As qualificações de tipo limitam o exercício das 
actividades de piloto a aeronaves de um mesmo modelo 
ou de um número reduzido de modelos com características 
de construção e de operação afins.

3 — Os requisitos para a emissão, validade, revalidação 
e renovação das qualificações de classe ou de tipo são 
estabelecidos em regulamentação complementar.
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Artigo 31.º
Qualificações de instrutor

1 — A instrução de voo para obtenção de uma licença, quali-
ficação ou autorização apenas pode ser ministrada por um piloto 
titular de uma licença com a qualificação de instrutor.

2 — O instrutor de voo deve ser titular de uma licença de 
âmbito igual ou superior à que o formando pretende obter.

3 — O requerente de uma qualificação de instrutor deve 
ter formação pedagógica adequada.

4 — Os requisitos para a emissão, validade, revalidação 
e renovação da qualificação de instrutor são os constantes 
em regulamentação complementar.

Artigo 31.º -A
Instrutores de matérias teóricas

1 — A instrução teórica pode ser ministrada por um 
instrutor de voo ou ainda por um técnico de reconhecida 
competência nas matérias que leccione.

2 — Os instrutores de matérias teóricas devem ter for-
mação pedagógica adequada.

Artigo 32.º
Qualificações de radiotelefonia

1 — As qualificações de radiotelefonia habilitam o 
piloto a operar uma estação de serviço móvel aeronáutico 
a bordo de uma aeronave ultraleve.

2 — Os requisitos para a emissão da qualificação de 
radiotelefonia são os constantes de regulamentação com-
plementar.

Artigo 33.º
Validade das licenças, das qualificações 

e do certificado de aptidão médica

1 — As licenças de pilotagem de ultraleves são obriga-
toriamente apresentadas ao INAC num prazo máximo de 
cinco anos, para verificação da manutenção das condições 
da sua validade e respectiva reemissão.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
a validade de uma licença está sempre condicionada à 
validade de, pelo menos, uma das qualificações que dela 
façam parte integrante.

3 — O exercício das actividades referidas nos arti-
gos 24.º e 27.º está condicionado à titularidade de um certi-
ficado de aptidão médica válido, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 250/2003, de 11 de Outubro.

4 — A validade das qualificações de classe ou de tipo 
e de instrutor é de três anos.

5 — O incumprimento do disposto no n.º 1, que se afere 
após o decurso do prazo máximo de cinco anos ali previsto, 
importa a caducidade da licença de pilotagem.

Artigo 34.º
Reemissão e revalidação

1 — A reemissão da licença de pilotagem é feita 
mediante a verificação, pelo INAC, da validade das qua-
lificações averbadas e da conformidade da licença com os 
dados que mantém em registo.

2 — Para os efeitos do número anterior, a licença deve 
ser apresentada no INAC no prazo mínimo de 15 dias antes 
do termo do prazo previsto no n.º 1 do artigo anterior.

3 — A revalidação do certificado de aptidão médica é feita 
nos termos do Decreto -Lei n.º 250/2003, de 11 de Outubro.

4 — A revalidação de uma qualificação de classe ou de 
tipo é feita mediante o cumprimento de um dos seguintes 
requisitos:

a) Comprovação de experiência recente em ultraleves 
da classe ou do tipo em causa, devendo o titular da qua-
lificação ter efectuado pelo menos três horas de voo e 
10 aterragens nos últimos seis meses;

b) Realização de um voo de treino com um instrutor, 
com a duração mínima de uma hora, no período referido 
na alínea anterior;

c) Aprovação em verificação de proficiência feita por 
um examinador autorizado pelo INAC.

5 — A revalidação de uma qualificação de instrutor é 
feita mediante a comprovação de experiência recente de 
vinte e cinco horas nos últimos 12 meses como instrutor 
ou, em alternativa, pela aprovação em verificação de pro-
ficiência feita por um examinador autorizado pelo INAC.

6 — As regras para as verificações de proficiência refe-
ridas nos números anteriores são objecto de regulamenta-
ção específica a emitir pelo INAC.

7 — A renovação de qualificações caducadas há menos de 
seis meses obriga à obtenção de aprovação em verificação de 
proficiência feita por um examinador autorizado pelo INAC.

8 — A renovação de licenças ou de qualificações ca-
ducadas há mais de seis meses obriga à obtenção de uma 
declaração de aptidão de voo emitida por uma organização 
de formação autorizada pelo INAC, para o efeito.

Artigo 35.º
Suspensão e cancelamento de licenças de pilotagem

1 — A falta de qualquer das condições de aptidão exi-
gidas no artigo 25.º, ocorrida após a emissão da licença 
de pilotagem ou constatada em verificação periódica, bem 
como a falta desta por razão imputável ao seu titular, im-
plica a suspensão imediata da sua validade.

2 — A licença é cancelada se, no prazo de 24 meses 
contados desde a sua suspensão, o respectivo titular não 
pedir o seu levantamento.

3 — A renovação das licenças canceladas nos termos 
do número anterior é objecto de regulamentação comple-
mentar.

SECÇÃO III

Da operação dos ultraleves

Artigo 36.º
Condições de operação

1 — Os ultraleves só podem ser operados desde que 
possuam o respectivo certificado de voo válido nos termos 
do disposto no artigo 20.º, bem como o certificado de 
seguro previsto no artigo 41.º

2 — O tipo de voo permitido é apenas segundo as 
regras de voo visual diurno, definidas no anexo do pre-
sente diploma, do qual faz parte integrante, em condições 
meteorológicas visuais, devendo ser efectuado em espaço 
aéreo não controlado, de classe G.

3 — As aeronaves ultraleves apenas podem operar em 
espaço aéreo controlado, com excepção da respectiva 
classe A, e em zona de tráfego de aeródromo ou em zona 
restrita, mediante prévia autorização do ACC, ficando, 
neste caso, obrigadas ao integral cumprimento das regras 
e condições aplicáveis a esses espaços.
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4 — As operações de descolagem e aterragem dos ultra-
leves são efectuadas apenas em pistas aprovadas pelo INAC 
nos termos de regulamentação complementar, a emitir por 
aquele Instituto.

5 — A circulação de ultraleves no espaço aéreo, nos 
termos dos números anteriores, bem como as condições 
de autorização da operação prevista no n.º 3, está sujeita às 
restrições operacionais e às regras de voo estabelecidas em 
legislação aplicável e regulamentação complementar.

6 — Um piloto de ultraleve só pode operar transpor-
tando outro ocupante após ter efectuado, no mínimo, trinta 
horas de voo.

Artigo 36.º -A
Circulação de aeronaves comunitárias e estrangeiras

1 — A circulação de aeronaves ultraleves comunitárias 
e estrangeiras no espaço aéreo português depende das 
seguintes condições cumulativas:

e) Terem um certificado ou uma autorização de voo, 
emitido pelo Estado de matrícula ou de origem, que ateste 
as condições mínimas de segurança da aeronave em causa;

f) O piloto ser titular de uma licença de pilotagem válida 
e adequada à condução da aeronave;

g) Existência de uma apólice de seguro válida no Estado 
Português;

h) O período de permanência seja igual ou inferior a 
90 dias. 

2 — A permanência de aeronaves ultraleves em território 
português, para além do período previsto na alínea d) do nú-
mero anterior, depende de autorização expressa do INAC.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o pro-
prietário ou operador da aeronave em causa deve apresentar 
requerimento ao INAC até 10 dias úteis antes do termo do 
prazo previsto na alínea d) do n.º 1.

4 — O requerimento a que se refere o número anterior 
deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Identificação e contactos da pessoa responsável pela 
operação da aeronave;

b) Cópia do certificado ou autorização de voo do Estado 
de origem;

c) Cópia da licença de pilotagem do piloto responsável 
pela operação;

d) Cópia da apólice de seguro válida no território por-
tuguês;

e) Identificação do local ou aeródromo a partir do qual 
decorre a operação mais frequente.

5 — A autorização a que se referem os números anterio-
res não pode exceder o prazo de três anos, findos os quais 
pode ser efectuado novo pedido, desde que se comprove 
que a aeronave continua a operar em território nacional.

6 — A autorização caduca com a mudança de proprie-
tário da aeronave.

7 — Nas situações previstas no número anterior, a per-
manência da aeronave em território nacional implica a 
solicitação ao INAC de nova autorização, a requerer pelo 
novo proprietário, no prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da transferência de propriedade.

8 — Excepcionalmente, e sempre que não for possível 
cumprir os requisitos previstos no presente artigo, por 
força dos regimes jurídicos aplicáveis no Estado de na-
cionalidade das aeronaves cuja utilização deva ocorrer no 
espaço aéreo português, pode o INAC autorizar a operação 

das mesmas, casuisticamente, atendendo à fundamenta-
ção apresentada para a autorização em causa e tendo por 
refe rência os princípios básicos em matéria de segurança, 
contidos no presente diploma. 

CAPÍTULO IV

Do fabrico nacional e importação de aeronaves 
ultraleves

SECÇÃO I

Do fabrico nacional

Artigo 37.º
Autorização das organizações de fabrico

1 — O fabrico nacional de aeronaves ultraleves para 
fins comerciais só pode ser realizado por organizações 
devidamente autorizadas pelo INAC.

2 — As condições de autorização são definidas em regu-
lamentação complementar.

3 — Exceptuam -se do disposto neste artigo as aero-
naves construídas individualmente por particulares, sem 
fins comerciais e para uso próprio, cujas regras gerais de 
aprovação são definidas em regulamentação complementar.

4 — As regras específicas de aprovação de cada projecto de 
construção referido no número anterior são determinadas caso 
a caso pelo INAC após a análise do projecto em causa.

5 — Para os efeitos do disposto no presente capítulo, 
consideram -se aeronaves importadas todas aquelas cujo mo-
delo não tenha sido aprovado nos termos do artigo seguinte.

Artigo 38.º
Aprovação do modelo da aeronave

1 — O projecto da aeronave, o modelo e os seus com-
ponentes carecem de aprovação emitida pelo INAC.

2 — As condições de aprovação do modelo são defini-
das em regulamentação complementar.

SECÇÃO II

Da importação

Artigo 39.º
Importação de aeronaves

1 — A importação de aeronaves implica a prévia homo-
logação do respectivo modelo pelo INAC.

2 — As condições de homologação são definidas em 
regulamentação complementar.

3 — Para os efeitos de comercialização, o vendedor 
é responsável pelo fornecimento de toda a documenta-
ção necessária à aprovação, operação e manutenção da 
aeronave.

CAPÍTULO V

Da responsabilidade

Artigo 40.º
Responsabilidade por danos a terceiros

1 — Os proprietários dos ultraleves e os pilotos das 
aeronaves de voo livre abrangidos pelo presente diploma 
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são responsáveis, independentemente de culpa, pelo res-
sarcimento dos danos causados a terceiros pela aeronave, 
salvo se o acidente se tiver ficado a dever a culpa exclusiva 
do lesado.

2 — A responsabilidade estabelecida no número ante-
rior, quando não haja culpa do proprietário ou piloto, tem 
por limite máximo o montante estabelecido na legislação 
em vigor para o sector da aviação civil.

Artigo 41.º
Seguros

1 — Os proprietários dos ultraleves e os pilotos das 
aeronaves de voo livre e dos paramotores abrangidos pelo 
presente diploma têm de possuir um contrato de seguro que 
garanta, nos termos da legislação em vigor para o sector da 
aviação civil, a responsabilidade civil pelos danos previstos 
no n.º 1 do artigo anterior e com um limite mínimo corres-
pondente ao estabelecido no n.º 2 do mesmo artigo.

2 — A apólice do contrato de seguro deve estar a bordo 
da aeronave ultraleve e ser exibida sempre que solicitada 
pelas entidades fiscalizadoras.

3 — No caso dos pilotos de aeronaves de voo livre e 
de paramotores, a apólice deve ser exibida, sempre que 
solicitado expressamente pelas entidades fiscalizadoras, 
no prazo máximo de cinco dias após a data da acção de 
fiscalização.

CAPÍTULO VI

Da fiscalização e contra -ordenações

Artigo 42.º
Fiscalização

São competentes para a fiscalização das actividades 
abrangidas pelo presente diploma as entidades seguintes:

a) INAC;
b) Organismo do Governo Regional da Madeira, na área 

dos aeródromos regionais cuja gestão lhe está cometida;
c) Organismo do Governo Regional dos Açores, na área 

dos aeródromos regionais cuja gestão lhe está cometida;
d) Força Aérea Portuguesa;
e) Directores de aeródromos, órgãos das autarquias 

locais e responsáveis pelas entidades que tenham a seu 
cargo a gestão e o controlo das infra -estruturas aeropor-
tuárias, nas respectivas áreas de competência;

f) Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança 
Pública, órgãos da autoridade marítima e autoridades res-
ponsáveis pelos parques naturais;

g) Outras entidades nas quais o INAC tenha delegado 
as competências previstas neste diploma, nos termos do 
artigo 8.º

Artigo 43.º
Participação e denúncia

1 — Sempre que qualquer das entidades referidas no 
artigo anterior tiver presenciado factos que constituam 
infracção ao disposto no presente diploma, deve participá-
-los por escrito ao INAC, no prazo máximo de oito dias 
úteis, com indicação dos factos, do local, dia e hora em 
que ocorreram, da identidade das pessoas envolvidas e, se 
possível, de testemunhas, até ao limite máximo de cinco 
por cada infracção, que possam depor sobre os mesmos 
factos.

2 — Quando haja testemunhas presenciais dos factos 
descritos, o participante pode tomar os seus depoimentos 
por escrito, os quais, depois de assinados, são anexados 
à participação.

Artigo 44.º
Apreensão cautelar

1 — O INAC, na qualidade de entidade competente 
para aplicar as coimas, pode, nos termos do artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 10/2004, de 9 de Janeiro, que aprova 
o regime das contra -ordenações aeronáuticas civis, deter-
minar a apreensão cautelar da aeronave quando esta não 
se encontra certificada, quando não for exibida a apólice 
de seguro obrigatório e ainda por razões de segurança 
devidamente fundamentadas, nomeadamente quando haja 
indícios de ter havido alterações estruturais da aeronave 
que ponham em risco a segurança de voo.

2 — No caso da apreensão referida no número anterior, 
pode o seu proprietário, ou quem o represente, ser desig-
nado fiel depositário da aeronave, com a obrigação de a 
não utilizar ou alienar, sob pena de crime de desobediência 
qualificada, conforme prevê o n.º 2 do artigo 28.º do regime 
das contra -ordenações aeronáuticas civis.

3 — A apreensão cessa logo que cessem os motivos 
que, nos termos do n.º 1, lhe deram origem.

4 — Todos os custos decorrentes das medidas adoptadas 
nos termos deste artigo correm por conta do proprietário 
da aeronave.

Artigo 45.º
Medidas cautelares

O INAC pode determinar, como medida cautelar, e por 
prazo não superior a seis meses, a suspensão de licenças ou 
qualificações de pilotagem ou da qualificação de instrutor, 
por razões de segurança de voo devidamente fundamenta-
das, nomeadamente quando sejam violadas as condições 
das operações das aeronaves previstas neste diploma e em 
regulamentação complementar.

Artigo 46.º
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação aeronáutica civil muito 
grave:

a) A utilização de aeronaves de voo livre e ultraleves 
para fins diferentes dos que se encontram previstos no 
presente diploma;

b) O exercício de actividades tituladas pelas licenças, 
qualificações e autorizações previstas no presente diploma, 
sob influência de quaisquer substâncias psicoactivas ou 
medicamentos que possam afectar a capacidade de exercê-
-las de forma segura e adequada;

c) A operação de qualquer aeronave de voo livre que 
não cumpra os requisitos de homologação; 

d) A alteração, sem prévia autorização concedida pelo 
INAC da estrutura original da aeronave;

e) A utilização da aeronave sempre que, por ocorrên-
cia acidental, insuficiência de apropriada manutenção ou 
outra causa, a operação da mesma tenha sido suspensa 
pelo INAC;

f) A pilotagem de aeronaves de voo livre ou ultraleves 
por quem não seja titular de uma licença de pilotagem;

g) A pilotagem em voo de instrução a solo de aeronaves 
de voo livre ou ultraleves por quem não seja considerado 
aluno, nos termos do presente diploma;
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h) A pilotagem em voo de instrução a solo de aeronaves 
de voo livre por quem, sendo considerado aluno, não se 
encontre, para o efeito, autorizado pelo instrutor;

i) A pilotagem em voo de instrução a solo de aeronaves 
de voo livre e ultraleves por quem, sendo considerado 
aluno, não possua o cartão de aluno -piloto;

j) O exercício das actividades previstas nos artigos 11.º 
e 14.º por pilotos de voo livre já licenciados ou candida-
tos à licença sem que demonstrem ter obtido prova da 
sua aptidão física e mental, nos termos do disposto no 
artigo 12.º -A;

l) Ministrar instrução de conhecimentos teóricos e de 
voo para emissão de licenças de pilotos de aeronaves de 
voo livre e ultraleves, ou de qualificações inerentes a essas 
licenças, por organização não autorizada ou não registada 
no INAC, em violação do disposto no n.º 1 do artigo 13.º 
e no n.º 1 do artigo 26.º;

m) Ministrar instrução em violação do disposto no n.º 1 
do artigo 14.º e no n.º 1 do artigo 27.º;

n) A condução de exames teóricos ou práticos e veri-
ficações de proficiência para emissão de licenças e de 
qualificações, sem prévia autorização do INAC;

o) A pilotagem de aeronaves de voo livre com outro 
ocupante, sem qualificação específica;

p) A violação, por parte dos pilotos de aeronaves de voo 
livre, do tipo de voo visual diurno, imposto nos termos do 
n.º 1 do artigo 18.º;

q) A falta de inscrição das aeronaves ultraleves no 
Registo Aeronáutico Nacional, em nome do respectivo 
proprietário;

r) A alteração das características técnicas das aeronaves 
ultraleves, sem prévia autorização do INAC;

s) Ministrar instrução prática sem estar habilitado com 
a devida licença ou qualificação nos termos do presente 
diploma, ou esta não ser de âmbito igual ou superior à que 
o formando pretende obter;

t) Ministrar instrução teórica em violação do disposto 
no presente diploma;

u) A violação das regras e condições aplicáveis à ope-
ração de aeronaves de voo livre e ultraleves no espaço 
aéreo controlado, em zona de tráfego de aeródromo ou 
em zona restrita;

v) A violação das regras aplicáveis à circulação e opera-
ção de ultraleves no espaço aéreo, e das restrições opera-
cionais e regras de voo estabelecidas no anexo do presente 
diploma, que dele faz parte integrante;

x) A falta de apresentação ao INAC por parte do respec-
tivo titular das licenças de pilotagem de ultraleves, para 
efeitos de verificação da manutenção das suas condições 
de validade, nos termos e no prazo previstos no n.º 1 do 
artigo 33.º;

z) O fabrico nacional de aeronaves por organizações não 
autorizadas pelo INAC, nos termos do artigo 37.º;

aa) O fabrico nacional de aeronaves cujo projecto, 
modelo e seus componentes não sejam aprovados pelo 
INAC em conformidade com o disposto no artigo 38.º;

ab) A não celebração, por parte do proprietário de aero-
naves ultraleves, aeronaves de voo livre e paramotores, de 
contrato de seguro de responsabilidade civil que cubra os 
danos causados a terceiros pela aeronave;

ac) A pilotagem de aeronaves de voo livre e de ultraleves 
sem seguro válido;

ad) A pilotagem de aeronaves de voo livre sem as quali-
ficações necessárias, previstas no presente diploma;

ae) A prestação de falsas declarações ou a falsificação 
de documentos com vista à obtenção de licenças, qualifi-
cações, certificados, homologações e autorizações previs-
tos neste diploma, bem como a introdução de alterações, 
rasuras ou aditamentos nestes últimos, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal a que houver lugar nos 
termos da lei;

af) A realização de exames teóricos e práticos por quem 
não possua autorização de examinador dada pelo INAC, 
nos termos do n.º 4 do artigo 14.º e das alíneas b) e c) do 
n.º 4 do artigo 27.º;

ag) A circulação de aeronaves ultraleves comunitárias e 
estrangeiras, no espaço aéreo português, em violação das 
condições previstas no n.º 1 do artigo 36.º -A;

ah) A utilização das licenças restritas, emitidas pelo 
INAC para os voos locais em áreas confinantes a aeródro-
mos e pistas de ultraleves devidamente certificadas, para 
além dos limites impostos pelas mesmas.

2 — Constitui contra -ordenação aeronáutica civil grave:

a) A pilotagem de aeronaves de voo livre e ultraleves 
sem as respectivas licenças e qualificações válidas;

b) A operação de qualquer aeronave de voo livre que 
não prove o cumprimento dos requisitos de homologação 
quando solicitado pelas entidades competentes;

c) O não cumprimento dos requisitos de homologação 
das aeronaves de voo livre, demonstrado através do certi-
ficado de origem emitido pelo fabricante;

d) A falta de pedido de emissão de novo certificado 
aquando da mudança de proprietário;

e) A realização de operação de descolagem ou aterragem 
de ultraleves em pistas que não tenham sido aprovadas 
pelo INAC;

f) O transporte numa aeronave ultraleve de um ocupante 
sem que o piloto tenha efectuado, no mínimo, trinta horas 
de voo;

g) A importação de aeronaves sem que o respectivo 
modelo tenha sido previamente homologado pelo INAC, 
nos termos do n.º 1 do artigo 39.º;

h) A permanência de aeronaves ultraleves comunitárias 
e estrangeiras em território português por período superior 
a 90 dias sem autorização expressa do INAC, nos termos 
do n.º 2 do artigo 36.º -A ou em violação do disposto no 
n.º 7 da mencionada disposição legal.

3 — Constitui contra -ordenação aeronáutica civil leve:

a) O não cumprimento da obrigação de manter um re-
gisto fiável da sua experiência de voo por parte dos titulares 
de licenças de piloto de ultraleve e voo livre;

b) A violação do prazo de 10 dias úteis para requeri-
mento de emissão de novo certificado de voo, em caso de 
mudança de proprietário;

c) A violação da obrigação de comunicar ao INAC, 
no prazo de cinco dias úteis, a ocorrência de acidente, 
insuficiência de apropriada manutenção ou qualquer ou-
tra causa que determine o incumprimento dos requisitos 
técnicos aplicáveis às aeronaves ultraleves, nos termos do 
presente diploma;

d) A violação da obrigação de manter o certificado de 
voo e o diário de navegação a bordo da aeronave;
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e) A violação, por parte das organizações de formação, 
da obrigação de conservar os registos individuais da for-
mação ministrada por um prazo de cinco anos;

f) A violação do prazo de 15 dias, previsto no n.º 2 do 
artigo 34.º, para apresentação da licença ao INAC com 
vista à sua reemissão; 

g) A apresentação do requerimento ao INAC para per-
manência de aeronaves comunitárias e estrangeiras no 
território português, fora dos prazos previstos nos n.os 3 e 
7 do artigo 36.º -A;

h) A violação da obrigação de se manter a bordo da aero-
nave ultraleve a apólice do contrato de seguro e exibi -la às 
entidades fiscalizadoras, sempre que solicitado;

i) A violação da obrigação de exibir no prazo de cinco 
dias úteis, sempre que solicitado pelas entidades fiscaliza-
doras, a apólice de seguro das aeronaves de voo livre;

j) A operação de um ultraleve com o certificado de voo 
em mau estado de conservação por forma a tornar ilegível 
algum dos seus elementos;

l) A operação de uma aeronave por um piloto com a 
licença de pilotagem em mau estado de conservação por 
forma a tornar ilegível algum dos seus elementos.

Artigo 47.º

Processamento das contra -ordenações

1 — Compete ao INAC, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 133/98, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 145/2002, de 21 de Maio, instaurar e instruir os proces-
sos de contra -ordenação, bem como proceder à aplicação 
das coimas e das sanções acessórias.

2 — Às contra -ordenações previstas no presente di-
ploma aplica -se o regime das contra -ordenações aeronáu-
ticas civis, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 10/2004, de 9 
de Janeiro.

3 — O montante das coimas cobradas pelo INAC em 
execução do presente decreto -lei reverte para este Instituto, 
para as entidades participantes previstas no artigo 42.º e 
para o Estado nas percentagens de 30 %, 10 % e 60 %, 
respectivamente. 

Artigo 48.º

Sanções acessórias

1 — O INAC pode, de acordo com a secção II do capí-
tulo II do Decreto -Lei n.º 10/2004, de 9 de Janeiro, com o 
artigo 21.º do regime geral das contra -ordenações, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 244/95, de 1 
de Setembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro, 
determinar a aplicação da sanção acessória de suspensão 
da licença de pilotagem, das respectivas qualificações ou 
da qualificação de instrutor, por um período não superior 
a dois anos, em simultâneo com a aplicação da coima 
correspondente às contra -ordenações previstas no n.º 1 
do artigo 46.º

2 — A punição por contra -ordenação pode ser publici-
tada, nos termos previstos no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 10/2004, de 9 de Janeiro.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 49.º
Taxas

São devidas taxas, de montantes a fixar por portaria do 
ministro responsável pelo sector da aviação civil:

a) Pela autorização de organizações de formação;
b) (Revogada.)
c) Pela realização de exames teóricos e práticos previs-

tos no presente diploma;
d) (Revogada.)
e) Pelas verificações anuais de aptidão física e mental 

dos pilotos de voo livre, previstas no artigo 12.º -A;
f) Pela emissão, reemissão, renovação e revalidação das 

licenças de pilotagem e respectivas qualificações;
g) Pela validação ou conversão das licenças de pilota-

gem e autorizações de organizações de formação estran-
geiras;

h) Pelo reconhecimento de acções de formação minis-
tradas por organizações de formação autorizadas por outras 
autoridades aeronáuticas, para efeitos de licenciamento dos 
pilotos de voo livre e ultraleves;

i) Pela inscrição dos ultraleves no Registo Aeronáutico 
Nacional;

j) Pela emissão e revalidação do certificado de voo;
l) Pela realização de provas de proficiência;
m) Pela emissão de autorização de operação de aeronave 

ultraleve de matrícula estrangeira;
n) Pela emissão de autorizações de organizações de 

fabrico nacional de aeronaves;
o) Pela aprovação do modelo de aeronave;
p) Pela homologação do modelo da aeronave;
q) Pelo termo de abertura e autenticação da caderneta 

de voo individual de registo de experiência, diário de na-
vegação e caderneta de motor.

Artigo 50.º
Regulamentação

Em cumprimento das remissões contidas no presente 
diploma para regulamentação complementar, é aprovado 
apenas um regulamento próprio do INAC para cada uma 
das categorias estabelecidas no n.º 1 do artigo 1.º do pre-
sente diploma.

Artigo 51.º
Disposições transitórias

1 — A validade dos certificados de voo das aeronaves 
ultraleves é regulada nos termos do disposto no artigo 70.º 
do regulamento aprovado pelo INAC que estabelece as 
regras de construção, certificação e operação de aeronaves 
ultraleves.

2 — (Revogado.)
3 — Todas as licenças de pilotagem de ultraleves váli-

das à data da publicação deste diploma são consideradas 
licenças PU, considerando -se também como válidas as 
actuais qualificações de instrutor e de radiotelefonia nelas 
averbadas.

4 — Todos os pilotos e instrutores com registo na Fede-
ração Portuguesa de Voo Livre à data da entrada em vigor 
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do presente diploma consideram -se titulares de licenças 
válidas.

5 — (Revogado.)
Artigo 52.º

Norma revogatória

São revogados o Decreto -Lei n.º 71/90, de 2 de Março, 
e a Portaria n.º 45/94, de 14 de Janeiro.

ANEXO

Regras de voo visual

1 — À excepção dos voos VFR especiais, os voos VFR 
devem ser conduzidos de forma que a aeronave voe em 
condições de visibilidade e distância das nuvens iguais ou 
superiores às especificadas no quadro.

2 — Excepto quando obtenham uma autorização de um 
órgão de controlo de tráfego aéreo, os voos VFR não devem 
descolar ou aterrar num aeródromo dentro de uma zona 
de controlo, nem entrar na zona de tráfego ou no circuito 
de tráfego de um aeródromo:

a) Quando o tecto for inferior a 450 m (1500 pés), ou;
b) Quando a visibilidade no solo for inferior a 5 km.

3 — Os voos VFR entre o pôr e o nascer do Sol, ou 
outros períodos entre o pôr e o nascer do Sol, estabelecidos 
pela autoridade ATS competente, devem ser operados de 
acordo com as condições determinadas por essa autori-
dade.

4 — A menos que autorizados pela autoridade ATS com-
petente, os voos VFR não devem ser operados:

a) Acima de FL 200;
b) A velocidade transónica ou supersónica.

5 — Excepto quando necessário para a descolagem 
ou aterragem, ou excepto com a permissão da autoridade 
competente, um voo VFR não deve ser conduzido:

a) Sobre as áreas congestionadas de cidades, vilas ou 
povoações, ou sobre um ajuntamento de pessoas ao ar 
livre, a uma altura inferior a 300 m (1000 pés) acima do 
obstáculo mais alto num raio de 600 m da aeronave;

b) Noutros locais, que não os especificados na alínea 
anterior, a uma altura inferior a 150 m (500 pés) acima do 
solo ou da água. 

6 — Excepto quando indicado de outra forma nas auto-
rizações do controlo de tráfego aéreo, ou especificado 
pela autoridade ATS competente, os voos VFR que voem 
em cruzeiro nivelado, quando operados acima de 900 m 
(3000 pés) do solo ou da água, ou de um plano superior 
especificado pela autoridade ATS apropriada, devem ser 
conduzidos num nível de voo apropriado ao caminho.

7 — Os voos VFR devem cumprir com as disposições 
do serviço de controlo de tráfego aéreo:

a) Quando operados dentro de espaços aéreos de classes 
B, C e D;

b) Quando façam parte do tráfego de aeródromo, em 
aeródromos controlados; ou

c) Quando operados como voos VFR especiais.

8 — Um voo VFR que opere dentro de ou para áreas, 
ou ao longo de rotas designadas pela autoridade ATS com-
petente, deve manter escuta permanente na frequência de 
rádio apropriada e relatar a sua posição conforme necessá-
rio para o órgão dos serviços de tráfego aéreo que assegure 
o serviço de informação de voo.

9 — O piloto de uma aeronave que opere em conformi-
dade com as regras de voo visual e que pretenda passar a 
cumprir com as regras de voo por instrumentos deve:

a) Se aquela tiver sido submetida um plano de voo, co-
municar as alterações necessárias a efectuar no seu plano 
de voo em vigor; ou

b) Quando for obrigatória a sujeição da aeronave a um 
plano de voo, submeter ao órgão apropriado dos serviços de 
tráfego aéreo e obter uma autorização antes de prosseguir 
em IFR, quando estiver em espaço aéreo controlado.

QUADRO (*) 

Classe de espaço aé-
reo.

B C, D e E F e G

Acima de 900 m (3 000 pés).
AMSL ou acima de 300 m 

(1 000 pés) acima do ter-
reno (conforme o que for 
mais elevado).

A e abaixo de 900 m (3 000 pés).
AMSL ou 300 m (1 000 pés) acima 

do terreno (conforme o que for 
mais elevado).

Distância às nuvens Fora das nuvens  . . . . 1500 m na horizontal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fora das nuvens e à vista da su-
perfície.

300 m ( 1000 pés) na vertical. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Visibilidade em voo 8 km a e acima de 3050 m (10 000 pés) AMSL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 km (**).

5 km abaixo de 3050 m (10 000 pés) AMSL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Quando a altitude de transição é inferior a 3050 m (10 000 pés) AMSL, deve ser usado o FL 100 em vez de 10 000 pés.
(**) Quando assim for determinado pela autoridade ATS apropriada:

a) Podem ser permitidas visibilidades de voo inferiores a 1500 m, para voos que operem:

i) A velocidade que, com a visibilidade existente, dê oportunidades adequadas para observar outro tráfego, ou quaisquer obstáculos, a tempo de evitar a colisão; ou
ii) Em circunstâncias em que a probabilidade de encontros com outro tráfego é normalmente baixa, por exemplo, em áreas de baixo volume de tráfego e para trabalho aéreo em níveis 

baixos;

b) Pode permitir -se aos helicópteros que operem com uma visibilidade de voo inferior a 1500 m, se forem manobrados a uma velocidade que propicie oportunidades adequadas para observar 
outro tráfego, ou quaisquer obstáculos a tempo de evitar a colisão.




